LEI N° 583, de 21 de setembro de 2006.

CRIA O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL E
DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE DESTERRO DO MELO, fago saber que a
Céamara Municipal aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica instituido o Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, instrumento
de captacgéo e aplicagéo de recursos, que tem por objetivo proporcionar recursos e meios
para o financiamento das acGes na area de assisténcia social.

Art. 2° - Constituirdo receitas do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS:
I — recursos provenientes de transferéncia dos Fundo Nacional e
Estadual de Assisténcia Social;
Il — dotacOes orcamentérias do Municipio e recursos adicionais que a
Lei Orcamentaria anual em dispuser cada exercicio;
Il — doagbes, auxilio, contribuicBes, subvencgdes e transferéncias de
entidades nacionais e internacionais, organizagdes governamentais e
néo-governamentais;
IV - receitas de aplicacBes financeiras de recursos do Fundo,
realizadas na forma da Lei;
V — as parcelas do produto oriundas de financiamento das atividades
econdmicas, de prestacdo de servicos e de outras transferéncias que o
Fundo Municipal de Assisténcia Social tera direito de receber por forca
de Lei e de convénios do setor.
VI - produto de convénios firmados com outras entidades financeiras;
VI — doagdes em espécie feitas diretamente ao fundo;
VIII - outras receitas que venham a ser realmente constituidas;

§ 1° - a dotagdo orgamentaria prevista para 0 6rgdo da administragéo
publica municipal, responsavel pela assisténcia social, sera transferida
para a conta doO Fundo Municipal de Assisténcia Social, apds
realizacdo das receitas correspondentes.

8 2° - 0s recursos que compdem o Fundo serdo depositados em
instituicdes financeiras oficiais em conta especial sob a denominacéao —
Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS.

§ 3° - 0 saldo financeiro do Exercicio apurado em balango sera
utilizado em exercicio subsequente e incorporado ao orgamento do
FMAS.



Art. 3° - O FMAS sera gerido pelo Servigo de Assisténcia Social, responsavel pela
politica de assisténcia social sobre a orientagdo e controle do Conselho Municipal de
Assisténcia Social.

8 1° - A proposta orgamentaria do Fundo Municipal de Assisténcia Social - FMAS, devera
ser aprovado pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social e Constar na Lei de Diretrizes
Orgamentarias.

8 2° - O orgamento do Fundo Municipal de Assisténcia Social integrard o orgamento do
Servigo Social.

Art. 4° - Os recursos do Fundo Municipal de Assisténcia Social — FMAS, poderédo ser
aplicados em:

I — financiamento total ou parcial de programas, projetos e servigos de Assisténcia
Social desenvolvidas pelo Servigo de Saude Assisténcia Social, ou por 6rgdos conveniados;

Il — pagamento pela prestacdo de servigos a entidades conveniadas de direito pablico e
privado para execucdo da Politica de Assisténcias Social;

Il — aquisicdo de material permanente e de consumo e de outros insSUmMos necessarios
ao desenvolvimento de programas;

IV — construcdo, reformas, ampliagdo, aquisicdo ou locagdo de imoveis para a execucao
de Assisténcia Social;

V — desenvolvimento e aperfeicoamento dos instrumentos de gestdo, planejamento,
administracdo e controle das a¢des de Assisténcia Social,

VI — desenvolvimento de programas de capacitacdo e aperfeicoamento de recursos
humanos na area de assisténcia Social;

VIl — pagamento de beneficios eventuais, conforme no disposto no inciso | do artigo 15
da Lei de Assisténcia Social; “ destinar recursos financeiros para custeio do pagamento dos
auxilios natalidade e funeral, mediante critérios estabelecidos pelos Conselhos Municipais
de Assisténcia Social;”

VIl — pagamento de recursos humanos na &rea de Assisténcia Social.
Art. 5 ° - O repasse de recursos para entidades e organizagdes de Assisténcia Social,

devidamente registradas no CMAS, sera efetivado por intermédio do FMAS, de acordo
com critérios estabelecidos pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social.



Paragrafo Unico — as transferéncias de recursos para organizacdes governamentais e
ndo-governamentais de Assisténcia Social se processardo mediante convénios, contratos,
acordos, ajustes e / ou similares, obedecendo a legislagdo vigente sobre a matéria e em
conformidade com os programas, projetos e servigos aprovados pelo Conselho Municipal
de Assisténcia Social.

Art. 6° - As contas e relatorios do Gestor do Fundo Municipal de Assisténcia Social
deverdo ser apreciados e aprovados pelo Conselho Municipal de Assisténcia Social —
CMAS, mensalmente, de forma sintética e anualmente, de forma analitica.

Art. 7° - A contabilidade evidenciara a situacdo financeira, patrimonial e orcamentaria
do Sistema Municipal de Assisténcia Social, conforme a legislagéo pertinente.

Art. 8° - A contabilidade permitird controle prévio, concomitante e subseqlente,
informando apropriacdes, apurando custos de servicos, interpretando e avaliando, com o0s
instrumentos de sua competéncia os resultados obtidos.

Art. 9° - A contabilidade serd feita por profissional habilitado, emitindo relatorios
mensais de gestdo dos custos dos servigos, assim como os balancetes do Fundo Municipal
de Assisténcia Social.

Art. 10° - Para atender as despesas decorrentes da execucdo da presente Lei, fica o
poder executivo autorizado a abrir, no exercicio da criacdo deste Fundo, crédito adicional
no valor necessario, obedecidas as prescri¢cdes contidas nos incisos | a IV do paragrafo 1°
do art. 43 da Lei Federal n°. 4320/64.

Art. 11° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao, revogadas as disposicoes
em contrario.

Desterro do Melo, 21 de setembro de 2006.

RUY BARBOSA FERNANDES
Prefeito Municipal



